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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O direito autoral é um conjunto de princípios e normas que regulam a propriedade intelectual de pessoa física ou jurídica que se materializa na criação cultural, artística, científica etc.
No Brasil, os direitos autorais são regulados pela Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e alterações posteriores.
Para assegurar o direito autoral, dentre outros atributos, a obra deve ser inédita e originária e pode apresentar-se em coautoria ou de forma coletiva (Lei Federal nº 9.610, de 1998, e alterações posteriores, art. 5º, inc. VIII). A obra coletiva é aquela “criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma pessoa física ou jurídica, que a publica sob seu nome ou marca e que é constituída pela participação de diferentes autores, cujas contribuições se fundem numa criação autônoma” (Lei Federal nº 9.610, de 1998, e alterações posteriores, art. 5º, inc. VIII, al. h).
O Título III da Lei referida trata “Dos Direitos do Autor” e define que há duas modalidades de direitos: os direitos morais e os direitos patrimoniais (art. 22). Os direitos morais protegem a autoria da produção intelectual, e os direitos patrimoniais se referem à utilização econômica da produção intelectual.
Dentre os direitos morais (art. 24) estão “I – o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra; II – o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra”.
Segundo Martins Filho, o direito moral “garante ao criador o direito de ter seu nome impresso na divulgação de sua obra [...]”
, e o direito patrimonial “regula as relações jurídicas da utilização econômica das obras intelectuais [...]”
.
Embora a Lei Federal nº 9.610, de 1998, e alterações posteriores, não arrole explicitamente projetos de lei como produção intelectual, isto é, como obra, eles são, sem dúvida alguma, expressões de ideias originais. Portanto, no sentido amplo, vão ao encontro do espírito da lei dos direitos autorais.

Assim sendo, entende-se que uma lei aprovada, cuja iniciativa foi de um legislador ou de uma legisladora, é uma produção intelectual que se insere na condição de obra coletiva, caracterizada acima.
No Estado de Direito, o Poder Legislativo aprova as leis, mas é o chefe do Poder Executivo que as sanciona, subscreve e, portanto, detém sua autoria, e não o legislador que apresentou a ideia original. Dessa forma, é excluído da sociedade o conhecimento da proposição inicial, ou seja, a autoria, de fato, da lei.
Nesse sentido, para a memória histórica do Legislativo e da Cidade, é de grande importância conhecer o autor ou a autora dos projetos de lei, bem como as razões pelas quais foram apresentados.
Este Projeto de Lei se fundamenta nesses elementos. Busca, sem questionar a prerrogativa do chefe do Poder Executivo de assinar as leis, garantir a publicização do legislador ou da legisladora que apresentou o projeto de lei e as razões da sua proposição.
Outro objetivo deste Projeto de Lei é garantir que a publicação da lei seja acompanhada de sua exposição de motivos.

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2015.
VEREADORA SOFIA CAVEDON
PROJETO DE LEI

Obriga a identificação do autor de projeto de lei aprovado e a inclusão de sua exposição de motivos nas publicações da respectiva lei pelo Executivo Municipal.

Art. 1º  Ficam obrigatórias a identificação do autor de projeto de lei aprovado e a inclusão de sua exposição de motivos nas publicações da respectiva lei pelo Executivo Municipal.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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